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“O conceito de autonomia está etimologicamente ligado à ideia de auto-
governo, isto é, à faculdade que os indivíduos (ou as organizações) têm de se 
regerem por regras próprias. Contudo, se a autonomia pressupõe a liberdade 
(e capacidade) de decidir, ela não se confunde com “independência”. ..  



















O presente Relatório de Actividade e de Desenvolvimento Profissional apresenta 
uma análise sintética sobre as questões da administração educacional, nomeadamente a 
autonomia das escolas e o papel dos serviços centrais e regionais de educação no 
processo de desenvolvimento dessa autonomia. É, por um lado, uma reflexão sobre a 
minha experiência profissional na área da administração da educação na escola e nos 
serviços regionais de educação, bem como, decorrente desta experiência, uma proposta 
de organização dos serviços regionais de educação. 
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The present Report of Activity and Professional Development presents a 
synthetic analysis about educational administration, mainly on schools’ autonomy and 
the role of central and regional services of education on the process of developing that 
autonomy. It is both a reflexion about my professional experience in administration of 
the education, in a school and in the regional services of education, and a motion to 
organize the regional services of education. 
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A investigação em administração educacional tem produzido inúmeros estudos, de 
há alguns anos a esta parte, abarcando vários aspectos da vida das escolas, entre os quais 
os seus modelos de gestão. Estes têm sido um alvo especial de diferentes autores, na 
medida em que é visível a sua evolução em Portugal, nomeadamente a partir da 
revolução de 25 de Abril de 1974. 
Durante mais de uma década, as decisões tomadas ao nível da educação foram 
reflectindo o contexto social do país, havendo, no entanto, alguma preocupação em 
romper com a lógica de centralismo existente antes da revolução.  
Em 1986 é publicada a Lei nº 46/86 de 23 de Outubro – a Lei de Bases do Sistema 
Educativo – que defende a “descentralização e desconcentração dos serviços”. É no 
seguimento desta iniciativa legislativa que, em 1987, surge o Decreto-Lei nº 3/87 de 3 
de Janeiro que cria os serviços regionais.  
Ao longo das décadas seguintes, os discursos políticos têm vindo a referir a 
necessidade de dar maior autonomia às escolas. No entanto, simultaneamente, foram 
criados os serviços regionais de educação, numa lógica de proximidade com as escolas e 
os utentes do serviço público de educação, o que multiplica a presença do Estado e, de 
algum modo, permite exercer um certo controlo sobre a actividade das escolas.  
 
Este trabalho, no âmbito do Mestrado em Administração Educacional, pretende 
olhar para os discursos políticos sobre autonomia e o modo como o Estado tem vindo a 
potenciar e/ou dificultar o desenvolvimento dessa mesma autonomia. 
Tendo exercido durante alguns anos o cargo de presidente de um conselho 
executivo, e, posteriormente, o cargo de coordenadora de uma equipa de apoio às 
escolas – integrada nos serviços regionais de educação - há uma motivação quer de 
natureza profissional quer de natureza pessoal. Importa perceber qual o papel do Estado 
– nomeadamente dos serviços regionais - no desenvolvimento da autonomia das escolas. 









O presente relatório está dividido em cinco capítulos: 
• O primeiro capítulo, de enquadramento teórico, pretende fazer uma abordagem 
sintética às questões da autonomia da escola, nomeadamente a relação entre os 
seus modelos de gestão e o papel do estado no desenvolvimento da autonomia. 
• Um segundo capítulo é dedicado à minha experiência profissional na área da 
administração educacional. 
• Um terceiro capítulo é dedicado ao enquadramento organizativo da instituição 
em que actualmente exerço funções. 
• Um quarto capítulo apresenta uma proposta de intervenção nos serviços 
regionais de educação. 






























O estudo da Administração Educacional tem início nos Estados Unidos nos 
primeiros anos do século XX, estendendo-se, posteriormente ao Canadá e Reino Unido 
e ao continente europeu nos anos 80.  
João Barroso (1995) aponta para a existência de três grandes períodos na evolução 
das teorias de administração educacional: 
O primeiro período, compreendido entre o início do século XX e os anos 50, é 
marcado pela influência das técnicas de gestão científica das empresas e o movimento 
das relações humanas. Assenta numa fraca fundamentação teórica em que os autores 
produzem uma “extensão do senso comum da sua própria e considerável experiência 
prática”. (p.34) Um dos pólos de desenvolvimento destas teorias foi a Universidade de 
Chicago. É visível a influência da organização científica do trabalho na Administração 
Escolar, uma preocupação pela medida dos resultados escolares e a aplicação massiva 
de testes estandardizados de inteligência.  
No segundo período, a partir dos anos 50, com o intitulado New Movement, há uma 
tentativa de construir uma teoria específica para a administração educacional, a partir do 
contributo de outras ciências sociais. Para alguns autores desta época a teoria da 
administração educacional era apenas um caso particular da teoria de administração 
geral. Se há aspectos comuns, há também questões que as diferenciam, nomeadamente a 
função da educação e a natureza da actividade educativa, entre outras. 
A partir da década de 70 surge um movimento crítico das teorias do New Movement, 
quer do ponto de vista epistemológico quer do ponto de vista ético. Este terceiro período 
é caracterizado por um certo pluralismo teórico, metodológico e disciplinar “patente na 
diversidade epistemológica e metodológica existente actualmente no campo da 
investigação em administração educacional.” (p.41) 
 
“Articulando-se com contribuições anteriores, a investigação em educação em 
Portugal começa a evidenciar sinais de consideração da escola em novos moldes; e não 
apenas enquanto investigação sobre a escola mas já como investigação na escola, ou 
mesmo com a escola e a partir da escola.” (Lima, 1996, p.27) 




Os estudos no âmbito da Administração da Educação abrangem, actualmente, 
diversos aspectos entre os quais os modelos de governo e gestão das escolas, enquanto 
locais privilegiados de aplicação das políticas educativas. Um dos temas mais abordados 




O sistema educativo português tem vindo a ser sujeito a sucessivas alterações 
nas últimas décadas. Subjacente a estas alterações aparece o conceito de autonomia. A 
definição deste conceito deve ser perspectivada de um modo global, no conjunto de 
outras políticas públicas que consagram o desinvestimento do Estado nos serviços 
públicos e a divulgação e valorização da percepção de que o mercado e o privado 
conseguem ser mais eficientes na prestação de serviços até agora tutelados e prestados 
pelo Estado.  
 “... deve entender-se por autonomia a capacidade que qualquer 
organismo/entidade, individual ou colectiva, detém de se poder reger por leis próprias, 
de actuar, de se orientar, de resolver os seus problemas, ..., pressupondo, portanto, um 
determinado grau de independência, não vituperando nunca os postulados mais 
elementares da responsabilidade” (Morgado, 2000. p. 49) 
 
“… a “autonomia da escola” significa que os estabelecimentos de ensino 
dispõem de uma capacidade de decisão própria (através dos seus órgãos 
representativos em função das suas competências), em determinados domínios 
(estratégicos, pedagógicos, administrativos e financeiros), que se exerce através de 
atribuições, competências e recursos, transferidos ou delegados de outros níveis da 
administração.” (Barroso, 2005. p. 108) 
 
O conceito de autonomia surge, com regularidade, associado aos conceitos de 
descentralização e desconcentração. Têm em comum o facto de pressuporem um 
sistema de não dependência da administração central, que potencie a participação e a 
flexibilidade. No entanto, não podem ser confundidos. Desconcentração e 
descentralização estão intimamente relacionadas com as formas políticas de 
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organização do poder, de distribuição de responsabilidades num sistema hierarquizado, 
em que cada nível da organização detém capacidades de acção definidas.  
Uma organização desconcentrada permite o descongestionamento dos serviços 
centrais e possibilita decisões mais rápidas e mais próximas dos problemas, o que 
potencia o aumento da eficiência da actividade da administração, dentro de um modelo 
de gestão centralizado.  
A descentralização pressupõe a existência de organizações independentes 
hierarquicamente do Estado, com competências próprias e autónomas financeira e 
administrativamente. 
“A autonomia distingue-se da descentralização na medida em que envolve não 
apenas uma distribuição de atribuições e competências dentro de um sistema político 
ou administrativo mas mais directamente a capacidade de acção por parte dos titulares 
dessa distribuição.” (Fernandes, 2005. p. 53) 
 
O conceito de autonomia é relacional, isto é, uma organização tem mais ou menos 
autonomia relativamente a algo ou alguma coisa. De acordo com Barroso (2005, p. 108) 
“a autonomia é, por isso, uma maneira de gerir, orientar, as diversas dependências em 
que os indivíduos e os grupos se encontram no seu meio biológico ou social, de acordo 
com as suas próprias leis.” Na escola interagem diversos actores, sujeitos a influências 
externas (governamentais) e internas (professores, alunos, pais e encarregados de 
educação, autarquia...). Na medida em que interpretam e implementam os normativos e 
as orientações da tutela, estes actores “internos” constroem a autonomia da escola. 
 
 Barroso (2006a) distingue “autonomia decretada” de “autonomia construída”. 
Por autonomia decretada entende-se um conjunto de “normas e regras formais que 
regulam a partilha de poderes e a distribuição de competências entre os diferentes 
níveis de administração” (p. 24)  
Considerando autonomia como a capacidade de uma organização se reger a si 
própria, a sua construção deve partir das suas dinâmicas internas, utilizando, entre 
outros, instrumentos próprios de auto-regulação que lhes permitam cumprir com 
eficácia o fim último da organização. O resultado deste processo é a “autonomia 
construída” pelos próprios actores. Esta autonomia pode ser potenciada ou dificultada 
pelas regras e normas que definem a autonomia - a “autonomia decretada”, no entanto, 
esta última não tem capacidade, por si só, de criar ou destruir a autonomia da escola.  
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No seguimento desta linha de pensamento, também Oliveira Martins (2006) 
afirma que “Não basta decretar a autonomia, é indispensável garantir a sua construção 
a partir das comunidades educativas.” ( p. 49) 
O seu desenvolvimento depende do facto de as comunidades educativas sentirem 
o desejo de alcançar um grau superior de autonomia. Esta vontade surge enquadrada 
pelas mudanças na administração pública, no sentido da modernização, que decorrem da 
preocupação da gestão eficiente dos fundos públicos, na perspectiva de uma “nova 
gestão pública”. Esta perspectiva assenta na possibilidade de aplicar à gestão dos 
serviços públicos alguns pressupostos da gestão privada: o cliente é o centro da 
actividade; as responsabilidades são descentralizadas; os funcionários são responsáveis 
perante a comunidade; fomenta-se o aumento da qualidade e da eficiência dos serviços; 
o controlo faz-se através dos resultados. 
A aplicação destes princípios visa modernizar a gestão das escolas, de modo a 
aliviar a administração central das tarefas de execução, introduz procedimentos menos 
burocráticos e permite formas mais eficazes de controlo através de processos de 
contratualização e avaliação. (Barroso, 2005) 
 
Para tal, é importante a percepção de que o reforço da autonomia – 
nomeadamente da possibilidade de os órgãos da escola decidirem sobre matérias 
importantes – constitui um meio de as escolas terem melhores condições para a 
prestação do serviço público de educação.  
O processo de construção da autonomia pode conflituar com a “autonomia 
decretada”, pelo que deve ser desenvolvido num espaço de negociação e compromisso. 
 
O percurso do processo de reforço de autonomia das escolas em Portugal não é 
alheio ao contexto europeu em que o país se insere. 
A década de 80 do século XX assistiu ao início de mudanças importantes na 
Europa, assentes na ideia partilhada por vários países de que as escolas devem ser 
autónomas em vários aspectos da sua gestão. As primeiras alterações aos modelos de 
gestão das escolas decorreram numa perspectiva top down: os diferentes governos 
atribuíram novas responsabilidades às escolas, não foram estas que exigiram mais 
autonomia, nomeadamente no âmbito da gestão dos recursos humanos e financeiros. 
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A evolução destas alterações na Europa não foi linear: o estudo levado a cabo 
em 2006/07 nos países da Rede Eurydice1 demonstra as diferenças entre os vários 
países, ao nível do horizonte temporal, do grau de autonomia atribuído às escolas, nos 
órgãos a quem são atribuídas mais responsabilidades bem como nos mecanismos de 
responsabilização. 
A atribuição de maior autonomia às escolas está relacionada com o 
desenvolvimento de uma cultura de participação democrática, de abertura à 
comunidade, de modo a envolver a comunidade na gestão eficiente dos recursos 
públicos. Para dar sentido a esta participação da comunidade, o reforço da autonomia foi 
acompanhado da criação de diferentes órgãos de gestão nas escolas, que integram, para 
além dos actores internos – professores, alunos e pais -, uma representação mais 
abrangente da comunidade – autarquia, outros elementos da comunidade local, … 
A responsabilização das escolas perante a comunidade, nomeadamente famílias e 
autarquias, exige transparência nos processos e nos resultados. As escolas passaram, de 
um controlo a priori exercido pela administração central através de normativos, para um 
controlo a posterior, através da análise dos seus resultados divulgados publicamente. A 
divulgação dos resultados de cada escola revela-se mais pertinente nos países em que há 
liberdade de escolha por parte dos pais.  
A transferência de responsabilidades para as escolas, assente numa premissa de 
melhoria destas, impulsionou a formalização de novas medidas de responsabilização: 
em alguns países através dos serviços de inspecção, noutros através da obrigatoriedade 
de resposta perante as autoridades locais, noutros ainda através dos incentivos à auto-
avaliação. 
Estas medidas de responsabilização assumiram, nalguns países como Portugal, a 
forma de contratualização.  
Em 1998, a publicação do Decreto-Lei nº 115-A/98, de 4 de Maio, introduziu a 
possibilidade das escolas celebrarem com o Ministério da Educação, a administração 
municipal e outros eventuais parceiros um acordo através “do qual se definem 
objectivos e se fixam as condições que viabilizam o desenvolvimento do projecto 
educativo apresentado pelos órgãos de administração e gestão de uma escola ou de um 
agrupamento de escolas.” Deste acordo deveriam constar as atribuições e competências 
a transferir e os meios especificamente afectos à realização dos seus fins. 
                                            
1 Autonomia das Escolas na Europa, Políticas e Medidas, Lisboa, 2007   
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Apesar do normativo ter sido publicado em 1998, os primeiros contratos de 
autonomia, num total de 22, foram celebrados em Setembro de 2007, apenas entre o 
Ministério da Educação e as escolas. “A ideia de governação por contrato implica a 
negociação explícita entre a escola e o Ministério da Educação sobre as metas a 
prosseguir, o compromisso sobre as acções a realizar, o período da sua realização e os 
contributos das partes para a prossecução das metas.” (Formosinho et al, 2010. p. 121) 
A celebração dos contratos foi precedida pela criação de um programa nacional 
de avaliação das escolas lançado pelo Governo Português em 2006. O Programa de 
Avaliação Externa das Escolas requeria a participação de diversos actores, com duplo 
objectivo – prestação de contas e melhoria da escola. Foi organizado em torno de 5 
domínios chave: resultados, prestação do serviço educativo, organização e gestão 
escolar, liderança e capacidade de auto-regulação e progresso da escola. 
Este programa funcionou em 24 escolas piloto e, na sequência da sua aplicação, 
estas foram convidadas a apresentar um projecto de melhoria. Neste contexto,  
“a autonomia é entendida como um instrumento de melhoria do serviço público 
de educação prestado pela escola e a sua contratualização implica, por um lado, a 
negociação de metas concretas entre as partes contratantes e, por outro, a garantia de 
dispositivos de gestão dos meios adequados para a realização das metas acordadas.” 
(Formosinho et al, 2010. p. 31-32)  
Seria este projecto de melhoria que viria a ser objecto de contrato com o 
Ministério da Educação, assinado por 22 das 24 escolas envolvidas inicialmente. 
Para preparação do trabalho que levaria à assinatura dos contratos foi criado um 
Grupo de Trabalho do Projecto de Desenvolvimento e Autonomia das Escolas. Tendo 
por base um conjunto de pressupostos para a transferência de competências para as 
escolas – as condições de exercício da autonomia, a liderança nas escolas e a definição 
de serviço público a prestar por estas – este Grupo estabeleceu um quadro de 
transferência de competências em 3 níveis de profundidade: base, de nível 1 e de nível 
2, a serem consignadas num contrato de autonomia. 
No que diz respeito à definição de serviço público, este abrange várias 
dimensões: acesso à educação escolar, o sucesso, os cuidados de apoio socioeducativo e 
de guarda, participação, cidadania e prestação de contas.  
As competências a transferir foram definidas em 3 níveis de profundidade, e 
incidem nos seguintes aspectos: organização pedagógica; gestão curricular; recursos 
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humanos; acção social escolar e gestão estratégica, patrimonial, administrativa e 
financeira. 
 
No final do primeiro ano de contrato, cada escola elaborou um relatório de 
progresso, focado no cumprimento dos objectivos operacionais estabelecidos, sendo o 
principal a melhoria dos resultados escolares: menos abandono, mais sucesso, melhor 
qualidade das aprendizagens. Destes relatórios constam, ainda, algumas informações 
sobre o cumprimento dos compromissos assumidos pelo Ministério da Educação. 
(Formosinho et al, 2010. p. 165-187) 
Os contratos assinados diferem nas metas e compromissos assumidos bem como  
na motivação que levou à sua assinatura. Dado o período algo conturbado em que 
decorreu o primeiro ano do contrato – publicação de diversos normativos com 
influência directa na vida e organização das escolas – o projecto de desenvolvimento 
foi, por vezes, relegado para segundo plano por tarefas mais prementes de gestão. 
Após um ano de vigência do contrato, da análise dos relatórios é perceptível a 
conclusão de que não é possível o desenvolvimento da autonomia apenas por aplicação 
de normativos legais, sem um processo de construção social em cada escola pela 
interacção dos diferentes actores organizacionais. 
A possibilidade de celebração de contratos de autonomia mantém-se no Decreto-
Lei nº 75/2008, de 22 de Abril, que revogou o Decreto-Lei nº 115-A/98, de 4 de Maio, 
sugerindo que o processo terá continuidade. 
 
 As regras que enquadram o modelo de gestão das escolas podem potenciar ou 
dificultar a construção da sua autonomia. 
Inicialmente vista como um fim em si, a autonomia continua a ser um 
instrumento através do qual a escola contribui para a participação democrática da 
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Governo e gestão das escolas em Portugal – Séculos XIX e XX 
 
A partir das últimas décadas do século XIX, Portugal assiste a grandes 
transformações políticas e sociais às quais a escola não é imune. Aliás, grande parte 
dessas transformações tem reflexos directos na vida das escolas.  
 
Barroso (2002), tendo como referência o quadro legal sobre os processos de 
selecção e designação do “director de escola”, aponta seis períodos distintos, desde 
1894, que se podem resumir, de forma muito breve: 
a) 1894-1910: o Chefe do liceu é externo à escola, nomeado pelo Governo e 
apoiado por um conselho escolar consultivo; 
b) 1910-1928: o reitor é um professor efectivo do liceu, eleito pelo conselho de 
escola, órgão que assume mais competências, tornando-se um órgão 
deliberativo; 
c) 1928-1974: o reitor é nomeado pelo governo, de entre os professores do 
ensino oficial; o conselho escolar torna-se novamente consultivo; 
d) 1974-1991: a escola é gerida por uma comissão directiva eleita, que integra 
professores, pessoal não docente e alunos. O Decreto-Lei nº 769-A/76 
estabelece a gestão democrática das escolas em vigor até 1998. Pressupõe a 
existência do Conselho Directivo, do Conselho Pedagógico e de um 
Conselho Consultivo. 
e) 1991-1998: funciona, em regime experimental em algumas escolas o 
Decreto-Lei nº 172/91, que retoma a figura do director de escola e a 
existência de um Conselho de Escola, órgão de direcção da escola. 
f) 1998- …: a gestão da escola é assegurada por uma direcção executiva, sendo 
também apontados como órgãos de administração e gestão a assembleia de 
escola, o conselho pedagógico e o conselho administrativo. 
 
Podemos acrescentar o período a partir de 2008: retoma-se a figura do director 
de escola, órgão unipessoal, que preside a um conselho pedagógico e a um conselho 
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As últimas décadas da gestão escolar 
 
A partir de 1986 começa a surgir nos discursos o conceito de desconcentração, 
nomeadamente com a publicação da Lei nº 46/86 de 14 de Outubro, que aprovou a Lei 
de Bases do Sistema Educativo. Este conceito denomina uma modalidade atenuada de 
centralização, assente numa estrutura hierárquica em que os poderes de decisão têm 
limites (existem apenas poderes delegados, sendo o campo de acção específico – 
limitado a determinada área – e meramente instrumental). Esta desconcentração 
concretiza-se no Decreto-Lei nº 3/87 de 3 de Janeiro, que aprova a orgânica do 
Ministério da Educação, nomeadamente, a criação de serviços regionais. Estes agem 
apenas enquanto extensão dos serviços centrais, sendo definidos como serviços 
desconcentrados de coordenação e com funções de apoio dos estabelecimentos de 
ensino, com o objectivo de manter e reforçar a capacidade de controlo do Ministério 
sobre as Escolas. 
 
No final da década de 80 é publicado o primeiro Regime Jurídico de Autonomia das 
Escolas, o Decreto-Lei nº 43/89 de 3 de Fevereiro. 
 
“Foram tomadas algumas medidas que articulam a autonomia, a 
descentralização e a territorialização: por um lado, a transferência de 
responsabilidades e competências administrativas para a escola e a estimulação da 
gestão participativa e do aprofundamento das relações com a comunidade; e, por 
outro lado, a transferência de responsabilidades materiais e competências 
administrativas para organismos regionais do Estado, apelando, em geral, à 
participação na tarefa educativa de diferentes entidades e à constituição de 
parcerias.” (Fontoura, 2008. pp. 17) 
 
Na sequência da publicação deste normativo surge, em 1991, o Decreto-Lei nº 172/91 
que enforma um novo modelo de gestão das escolas. 
Para monitorização da implementação desta iniciativa legislativa, foi criado o 
Conselho de Acompanhamento e Avaliação que, no seu relatório final, aponta várias 
críticas ao modelo, pelo que a sua aplicação não chegou a ser generalizada. 
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É a partir de meados da década de 90 que nos discursos oficiais se começa a referir a 
necessidade de uma “reforma educativa” e em projectar “a escola como centro das 
políticas educativas”; de “ territorialização das políticas educativas”, de tornar realidade 
uma maior “autonomia das escolas”, e a “democratização do governo das escolas”. 
Neste contexto surge em 1998 o Decreto-Lei nº 115-A/98 de 4 de Maio. 
Consagram-se como instrumentos de autonomia e gestão o projecto educativo e o 
regulamento interno da escola. Aponta-se para a criação de agrupamentos de escolas e 
para a celebração de contratos de autonomia. 
Este diploma, considerado como o segundo Regime de Autonomia, reflecte a 
intenção de dotar as escolas de maior autonomia, definindo-a como “o poder … de 
tomar decisões nos domínios estratégico, pedagógico, administrativo, financeiro e 
organizacional, no quadro do seu projecto educativo…” 
Esta iniciativa legislativa preconiza também uma maior abertura à participação dos 
pais e encarregados de educação, bem como de outros actores locais, na vida da escola. 
Com este diploma,  
“construído a partir da ideia de partilha e a complementaridade de 
responsabilidades entre o Estado e a Sociedade, passa a reconhecer-se à escola 
autonomia em diferentes domínios, bem como a possibilidade de a aprofundar e 
de obter um contrato de autonomia…” (Fontoura, 2008. p. 18) 
 
 
Dez anos depois, todas as escolas do ensino básico se encontravam agrupadas – 
sendo que prevalecem os agrupamentos verticais em detrimento dos horizontais -, cada 
unidade de gestão produz e utiliza os seus próprios documentos orientadores – projecto 
educativo, regulamento interno, projectos curriculares -, o Ministério da Educação 
continua a reservar para si a definição dos normativos de âmbito de aplicação nacional, 
mas menos de uma trintena de escolas teve condições para celebrar com o Ministério da 
Educação os então criados “contratos de autonomia”, o que parece revelar falta de 
vontade política para efectivar a descentralização do governo das escolas e, 
consequentemente, reforçar a sua autonomia. 
 
Surge, em 2008, o Decreto-Lei nº 75/2008 de 22 de Abril, que, como se pode ler no 
seu preâmbulo, pretende “reforçar a participação das famílias e das comunidades na 
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direcção estratégica dos estabelecimentos de ensino, … reforçar as lideranças das 
escolas,” bem como o “reforço da autonomia das escolas”.  
 
 
Levantam-se, porém, algumas vozes discordantes quanto a alguns aspectos do 
diploma. Barroso (2008), afirma que “a retórica sobre a autonomia das escolas 
aparece assim como um leitmotif para o reforço dos instrumentos de controlo estatal da 
gestão…” 
Lima (2009) refere mesmo que “o diploma insiste numa concepção instrumental e 
subordinante de autonomia, numa autonomia de gestão fortemente sobredeterminada e 
governamentalizada, cujo pivot, em termos internos, é o novo director.” 
 
O papel do Estado 
 
O papel do Estado na administração da educação pode perceber-se, ao longo dos 
anos, pelas sucessivas leis orgânicas do Ministério da Educação que consagram a sua 
missão e atribuições. 
As transformações ocorridas no país nos últimos anos não são isoladas do contexto 
europeu em que Portugal se insere. Se durante parte do século XX o país esteve isolado 
do estrangeiro, a partir da revolução de 1974 os discursos políticos tentaram 
acompanhar as tendências europeias. Testemunho desse isolamento é o facto de, por 
exemplo, entre 1928 e 1974 o reitor de cada escola ser nomeado pelo governo de entre 
os professores do ensino oficial – ao longo de mais de 40 anos não houve alterações no 
modelo de gestão das escolas. Desde 1974 até 2010 já se assistiu à aplicação de 4 
diferentes quadros legais de gestão das escolas, com a publicação de vários diplomas: 
Decreto-Lei nº 769-A/76, Decreto-Lei nº 172/91 (ainda que este em regime 
experimental), Decreto-Lei nº 115-A/98 e Decreto-Lei nº 75/2008. 
 
No início da década de 70 do século XX o ministro Veiga Simão apresenta as linhas 
gerais de um projecto que visava recuperar o atraso em que o país se encontrava em 
matéria de educação. Defende ideias inovadoras para o país: o ensino pré-primário 
oficial, o aumento da escolaridade obrigatória e o ensino superior de curta duração. Para 
por em prática estas ideias, reorganizam-se os serviços da Administração Central: o 
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Decreto-Lei nº 408/71, de 27 de Setembro estabelece as atribuições e a estrutura do 
Ministério da Educação Nacional: 
“Artigo 1.º São atribuições do Ministério da Educação Nacional estudar e definir a 
política educativa, visando a formação moral, intelectual, cívica e física dos 
Portugueses, e promover a sua execução, designadamente nos domínios da ciência, da 
cultura, do ensino, da juventude e da educação física e desportos, fomentar as 
actividades a exercer naqueles domínios e assegurar a observância das disposições 
reguladoras de tais actividades, sem prejuízo, em qualquer destes aspectos, das 
atribuições e competência conferidas por lei a outros departamentos.” 
 
Relativamente à estrutura, o Ministério da Educação Nacional compreende os 
seguintes órgãos: 
a) Órgãos de concepção, coordenação e apoio:  
a. Junta Nacional de Educação; 
b. Gabinete de Estudos e Planeamento; 
c. Conselho dos Directores Gerais; 
d. Secretaria-geral 
b) Serviços executivos 
a. Cultura: 
i. Instituto de Alta Cultura 
ii. Direcção Geral dos Assuntos Culturais 
b. Ensino 
i. Direcção Geral do Ensino Superior 
ii. Direcção Geral do Ensino Secundário 
iii. Direcção Geral do Ensino Básico 
iv. Inspecção-geral do Ensino Particular 
v. Direcção Geral da Administração Escolar 
vi. Direcção Geral da Educação Permanente 
vii. Instituto de Tecnologia Educativa 
c. Juventude e Desporto: 
i. Secretariado para a Juventude 
ii. Direcção Geral da Educação Física e Desportiva 
iii. Instituto de Acção Social Escolar 
c) Órgãos e serviços externos 




As escolas recebiam ordens directamente dos serviços centrais relativamente a 
todos os aspectos da gestão diária: financeira, administrativa e pedagógica. 
 
Este diploma é revogado apenas em 1987, com a entrada em vigor do Decreto-
Lei nº 3/87, de 3 de Janeiro, que define a estrutura orgânica do Ministério da Educação 
e Cultura. Este “tem por objectivo a definição da política de educação, cultura e 
desporto” (nº 1, art.º 1) e como atribuições “estudar as medidas de acção educativa e 
cultural, promover a sua programação e execução, fomentar as consequentes 
actividades e assegurar o seu desenvolvimento integrado.” (nº 2, art.º 1) 
Para além dos órgãos e serviços centrais, o Ministério é composto por órgãos 
desconcentrados de coordenação e apoio às escolas - as direcções regionais - e, na sua 
dependência, as delegações regionais de educação e os estabelecimentos de ensino de 
níveis diferenciados, de acordo com a estrutura do sistema educativo. As funções de 
orientação e coordenação dos estabelecimentos de ensino competem aos serviços 
centrais, através das direcções regionais de educação. Estas dispõem de autonomia 
administrativa mas “dependem no plano dos recursos humanos e materiais da 
Secretaria-Geral e no plano funcional dos serviços de orientação e coordenação do 
sistema de ensino.” (art.º 26) 
Com a entrada em vigor do Decreto-Lei nº 3/87 assiste-se a um processo de 
desconcentração da administração da educação, o que permitiria descongestionar os 
serviços centrais e possibilitar decisões mais rápidas e mais próximas dos problemas, de 
modo a aumentar a eficiência da administração pública, ainda que dentro de um molde 
centralizado. Aliás, no preâmbulo do normativo pode ler-se que se impõe a redefinição 
do ministério, nomeadamente no que diz respeito à “determinação dos níveis de 
intervenção, com separação bem nítida entre as funções de concepção, normalização e 
coordenação a cargo dos órgãos centrais e as de gestão e acompanhamento conferidas 
a serviços regionais integrados.” Trata-se, de acordo com Formosinho (1983), de uma 
administração desconcentrada coordenada: as direcções regionais são serviços 
inferiores, em termos hierárquicos, aos serviços centrais mas superiores hierárquicos 
dos serviços locais que coordenam. 
 
            Este normativo manter-se-á em vigor até à publicação do Decreto-Lei nº 133/93, 
de 26 de Abril, que aprova uma nova Lei Orgânica do Ministério da Educação. No 
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preâmbulo do normativo pode ler-se que “encontram-se reunidas as condições para 
completar o processo de descentralização e desburocratização” iniciado com o 
Decreto-Lei nº 3/87, de 3 de Janeiro. Os diplomas que estabeleceram quer a autonomia 
da escola – Decreto-Lei nº 43/89, de 3 de Fevereiro – quer o novo regime jurídico de 
direcção e administração escolar – Decreto-Lei nº 172/91, de 10 de Maio, conferiram à 
escola novos poderes de intervenção, conferindo-lhe autonomia cultural, pedagógica, 
administrativa e financeira, pelo que devem ser revistas as competências do Ministério. 
Deve promover-se uma adequada desconcentração e racionalização das funções do 
Ministério – reforçam-se as funções executivas dos serviços regionais, de modo a 
aproximar os serviços das populações. 
 
 É publicado, na mesma data, o Decreto-Lei nº 141/93, que define a orgânica das 
Direcções Regionais. Estes serviços têm competências de acompanhamento, 
coordenação e apoio dos estabelecimentos de ensino não superior na respectiva área de 
influência, no âmbito dos recursos humanos e materiais, no âmbito tecnico-pedagógico, 
de acção social escolar e desporto escolar. Devem, ainda, assegurar a divulgação de 
orientações dos serviços centrais e de informação técnica às escolas e utentes em geral. 
Este diploma prevê a existência de Centros de Área Educativa, no âmbito de cada 
Direcção Regional, que viriam a ser criados pela Portaria nº 79-B/94, de 2 de Abril. A 
estas estruturas competia, no respectivo âmbito territorial, assegurar a coordenação, 
orientação e apoio às escolas. Cabia-lhes um papel importante no desenvolvimento 
harmonioso do sistema desconcentrado de gestão do sistema educativo. 
 Esta desconcentração traz uma interessante vantagem: maior proximidade entre 
os problemas e quem pode decidir, as decisões de implementação são tomadas por quem 
conhece a realidade. Por outro lado, reforça o controlo central: multiplica a presença do 
poder central em todos os locais, mantendo-se a cadeia hierárquica do comando, 
proporcionando o controlo indirecto. 
 
 Em 2002 assiste-se à publicação do Decreto-Lei nº 208/2002, normativo que 
vem alterar a orgânica do Ministério da Educação. Cria diversos serviços centrais: 
a) A Secretaria-Geral (SG); 
b) A Direcção-Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular (DGIDC); 
c) O Gabinete de Avaliação Educacional (GAVE); 
d) A Direcção-Geral de Formação Vocacional (DGFV); 
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e) A Inspecção-Geral da Educação (IGE); 
f) A Direcção-Geral dos Recursos Humanos da Educação (DGRHE); 
g) O Gabinete de Informação e Avaliação do Sistema Educativo (GIASE); 
h) O Gabinete de Gestão Financeira (GGF); 
i) O Gabinete de Assuntos Europeus e Relações Internacionais (GAERI). 
 
 Mantém as Direcções Regionais para o desempenho de “funções de 
administração desconcentrada, relativas às atribuições do ME e às competências dos 
seus serviços centrais, assegurando o apoio e informação aos utentes do sistema 
educativo, a orientação e coordenação do funcionamento das escolas e o apoio às 
mesmas, bem como a articulação com as autarquias locais no exercício das 
competências atribuídas a estas na área do sistema educativo.” (art.º 22) 
 No âmbito de cada Direcção Regional podem existir coordenadores educativos, 
para o exercício de funções delegadas ou subdelegadas pelo director regional. Prevê-se, 
ainda, a existência de centros de apoio social escolar para o exercício de competências 
na área dos apoios e complementos educativos.  
 
 Esta organização do Ministério mantém-se em vigor até 2006. Com a entrada em 
vigor do Decreto-Lei nº 213/2006, de 27 de Outubro, é definida uma nova lei orgânica 
do Ministério da Educação. Passa a ser constituído por serviços centrais e periféricos, 
pela rede pública de estabelecimentos de educação e de ensino e por órgãos consultivos. 
Mantêm-se alguns serviços centrais, bem como as Direcções Regionais de Educação, 
consideradas serviços periféricos, com as mesmas funções definidas no normativo de 
2002. O Decreto Regulamentar nº 31/2007, de 29 de Março, aprova a estrutura orgânica 
das Direcções Regionais e prevê a possibilidade de constituição de Equipas de Apoio às 
Escolas. Pode ler-se no art.º 6: 
“Por despacho do director regional, que define a área de intervenção de cada 
equipa e designa o respectivo coordenador, podem ser constituídas equipas de apoio às 
escolas, compostas por docentes ou técnicos superiores, no máximo de cinco que 
integrem o quadro privativo da respectiva DRE.” 
 
Em 29 de Dezembro de 2011 foi publicado o Decreto-Lei nº 125/2011 que 
aprova a lei orgânica do Ministério da Educação e Ciência. Este normativo define a 
existência dos seguintes serviços centrais: 
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a) A Secretaria-Geral; 
b) A Inspecção-Geral da Educação e Ciência; 
c) A Direcção-Geral da Educação; 
d) A Direcção-Geral do Ensino Superior; 
e) A Direcção-Geral da Administração Escolar; 
f) A Direcção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência; 
g) A Direcção-Geral de Planeamento e Gestão Financeira; 
h) O Gabinete de Avaliação Educacional. 
 
São extintas as Direcções Regionais de Educação, como se pode ler no nº 3 do art.º 31º 
do diploma: 
“3 — São extintos, sendo objecto de fusão, os seguintes serviços e organismos: 
… 
m) As Direcções Regionais de Educação do Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, 
Alentejo e Algarve, sendo as suas atribuições integradas na Direcção-Geral da 
Administração Escolar;” 
 
Dispõe, no entanto, o art.º 29º 
“As Direcções Regionais de Educação de Lisboa e Vale do Tejo (DREALVT), do Norte 
(DREN), do Centro (DREC), do Alentejo (DREALE) e do Algarve (DREALG), cujas 
atribuições são integradas na Direcção-Geral da Administração Escolar, mantêm-se, 







 Acompanhando as tendências de outros países, a administração da educação em 
Portugal sofreu várias mudanças ao longo das últimas décadas. Um dos conceitos mais 
referidos, transversal a grande parte destas mudanças, é o da autonomia das escolas. 
Se, a partir de 1987 os discursos políticos incluem simultaneamente os conceitos de 
desconcentração e autonomia das escolas, é perceptível que esta última tem sido, em 
grande parte, apenas retórica. Atente-se no facto de, ao mesmo tempo que se produzem 
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normativos no sentido de “reforçar a autonomia “ das escolas, legisla-se no sentido de 
desconcentrar a administração da educação, criando serviços de proximidade às escolas. 
Esta desconcentração caracteriza-se pela existência de serviços locais da administração 
que multiplicam a presença do poder central e mantêm a possibilidade de controlo 
indirecto.  
 Com a extinção dos serviços regionais, operada pela entrada em vigor do Decreto-
Lei nº 125/2011, de 29 de Dezembro, irá o país assistir a um efectivo reforço da 
autonomia das escolas ou, pelo contrário, irá assistir-se ao retorno a uma administração 
centralizada do sistema educativo, com todos os riscos que tal acarreta, sobretudo de 
paralisação do sistema, por demora na tomada de decisão, pela distância entre decisores 
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2. ACTIVIDADES DE DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL NA ÁREA 
DA ADMINISTRAÇÃO EDUCACIONAL 
 
2.1 Ano Lectivo 1999/2000 
 
No ano lectivo 1999/2000 desempenhei as funções de Vice-Presidente da 
Comissão Provisória na Escola EB 2,3 Damião de Odemira, cargo para o qual fui 
nomeada por despacho da Senhora Directora Regional Adjunta de Educação do 
Alentejo, datado de 23/07/1999, proferido ao abrigo do artigo 57º do Decreto-Lei nº 
115-A/98 de 4 de Maio. 
A Comissão Provisória iniciou funções no início do mês de Agosto de 1999. 
Na qualidade de Vice-Presidente, foram-me atribuídas as seguintes áreas de 
actividade: 
• Acção Social Escolar: Esta área incluía a gestão da papelaria, bufete e refeitório; 
bem como todo o processo de análise de candidaturas e atribuição dos diferentes 
escalões da acção social escolar 
• Gestão e avaliação do pessoal não docente – incluindo: 
o Distribuição de serviço 
o Organização dos horários 
o Avaliação  
• Organização, acompanhamento e avaliação do Plano Anual de Actividades 
o Organização do documento 
o Logística das actividades: mobilização de recursos humanos e materiais, 
contactos, marcações de visitas e transportes; 
o Avaliação do plano em função das actividades desenvolvidas e objectivos 
alcançados. 
 
A Comissão Provisória cessou funções em Setembro de 2000, com a tomada de 
posse da Comissão Instaladora do Agrupamento de Escolas de Odemira, constituído em 









• Seminário “O stress dos professores / a gestão flexível dos currículos”, 
Faro, 17 de Fevereiro de 2000 
• Jornadas Pedagógicas do Concelho de Mértola, Mértola, 16 de Maio de 
2000 
 
2.2 Anos lectivos 2000/2002 
Ao longo destes dois anos lectivos desempenhei as funções de professora de 
Inglês, Estudo Acompanhado e Formação Cívica com turmas do 2º Ciclo do Ensino 
Básico. 
Para além das funções lectivas, desempenhei, ainda, os cargos de directora de 
turma, coordenadora de directores de turma e, em 2001/02, o cargo de coordenadora do 
projecto de gestão flexível dos currículos. 
 
Formação  
• “Violência, (In)disciplina e Formação de Professores / Estratégias “ – Seminário 
– Vila Nova de Santo André – Janeiro 2001 
• “O vídeo como recurso educativo” – Acção de Formação - Odemira - Março 
2001   
• Acção de formação de formadores, no âmbito as Acções S@ber + - Março 2001 
•  “Reorganização Curricular do Ensino Básico” - Acção de Formação – Beja – 
Abril 2001 
• “(Re) Organizar a Escola” – VI Encontro Nacional do Secretariado Inter-
Associações de Professores - Lisboa – Abril 2001 
• “Estudo Acompanhado – Que fazer?” Acção de Formação – S. Teotónio – 
Outubro 2001 
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2.3 Ano Lectivo 2002/03 
 
No ano lectivo 2002/03 desempenhei as funções de Presidente da Comissão 
Provisória do Agrupamento de Escolas de Odemira, cargo para o qual fui nomeada por 
despacho do Senhor Director Regional de Educação do Alentejo, datado de 1 de Julho 
de 2002.  
A esta Comissão Provisória, nomeada ao abrigo do disposto no artigo 57º do 
Regime de Autonomia, Administração e Gestão dos Estabelecimentos da Educação Pré-
Escolar e dos Ensino Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto-Lei nº 115-A/98 de 4 
de Maio, estavam atribuídas todas as competências previstas nos art.º 17º e 18º do 
mesmo regime, acrescida da competência para desenvolver as acções necessárias à 
entrada em pleno funcionamento daquele regime no início do ano escolar subsequente 
ao da cessação do respectivo mandato.  
Para além do desempenho das funções de presidente da comissão provisória, 
desempenhei ainda as funções de presidente do Conselho Pedagógico do Agrupamento. 
Tratando-se de uma nova experiência, os primeiros tempos foram de intensa 
aprendizagem, essencialmente na área administrativa e financeira, de legislação e 
procedimentos administrativos. Tendo desempenhado, nos dois anos anteriores, os 
cargos de directora de turma, coordenadora de directores de turma e coordenadora do 
projecto de gestão flexível dos currículos, sentia-me bastante à vontade na área 
pedagógica, pelo que, senti necessidade de me dedicar, com mais intensidade às 
questões administrativas e financeiras. Esta necessidade foi ainda mais premente pelo 
facto de estar instalado na escola o Centro de Formação Concelhio de Odemira, situação 
que se manteve até à sua extinção em 2008. Deste modo, cabia ao Conselho 
Administrativo, para além da responsabilidade sobre os assuntos da escola, a gestão 
financeira do Centro de Formação, em articulação com a respectiva Directora. 
Este esforço foi reconhecido, em Fevereiro de 2003, quando no final de uma 
acção de auditoria levada a cabo pela Inspecção-geral de Educação, os inspectores, 
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2.4 Anos Lectivos 2003/06 
Em Maio de 2003, uma equipa liderada por mim candidatou-se ao processo 
eleitoral para o Conselho Executivo, com um plano de acção assente em duas ideias que 
considerámos fundamentais: 
• Desenvolvimento de uma cultura de Agrupamento, através de acções concretas 
de articulação entre ciclos, de envolvimento dos pais e encarregados de 
educação na vida do Agrupamento, na criação de boas condições de trabalho 
para alunos, pessoal docente e não docente;  
• Desenvolvimento de acções no sentido de dar cumprimento ao projecto 
educativo do Agrupamento: “Caminhos para o Sucesso”.  
Este programa mereceu a confiança da maioria dos votantes, pelo que demos início a 
um projecto pensado para três anos lectivos. 
 
2003/04 
Durante o ano lectivo 2003/04 continuei a desempenhar as funções de presidente 
do Conselho Pedagógico. 
Em Dezembro de 2003, e dando seguimento a uma preocupação do Conselho 
Executivo, a Assembleia de Escola aprovou a criação de um Observatório de Qualidade 
no Agrupamento, de modo a monitorizar os resultados obtidos pelos alunos. Esta 
sugestão surge da necessidade sentida de identificar as fragilidades do trabalho do 
Agrupamento, de modo a serem definidas estratégias para a sua superação. 
 
2004/05 
Com o objectivo de obter suporte teórico aos conhecimentos que fui adquirindo 
na prática, em Setembro de 2004 iniciei a frequência do Curso de Valorização Técnica 
Orientada para a Administração Escolar. Este, organizado pelo Instituto Nacional de 
Administração e pela Direcção Geral da Administração Educativa, decorreu em Évora, 
entre 20 de Setembro e 20 de Novembro, num total de 120 horas. O programa do Curso 
incluiu várias áreas pertinentes ao desempenho de funções nos órgãos de gestão, 
nomeadamente: Código de Procedimento Administrativo, Gestão de Recursos 
Humanos, Técnicas de Liderança, Modernização Administrativa/Qualidade nas escolas 
e Contabilidade Pública. Na sequência das diferentes sessões do curso, teve lugar em 
Lisboa, no dia 7 de Janeiro de 2005, um Seminário intitulado: “Escolas Públicas no séc. 
XXI: que desafios para as suas lideranças?” 
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A partir de Novembro de 2004, iniciei a frequência de uma pós-graduação em 
Administração Educacional, concluída em Julho de 2005.  
Esta aprendizagem fez aumentar a preocupação com os processos de avaliação, 
nomeadamente, na sua vertente formativa. O agrupamento de cujo órgão de gestão era 
presidente poderia trabalhar melhor e obter melhores resultados. Para tal, era importante 
traçar um plano de melhoria, com objectivos compreendidos e interiorizados por todos, 
de modo a que todos se envolvessem na sua concretização. Este processo, em nosso 
entender, deveria ser precedido de um olhar externo, que nos permitisse obter 
informação independente e credível, sobre os pontos fortes e menos fortes, de modo a 
potenciar uns e a definir estratégias de desenvolvimento dos outros.  
Deste modo, em Janeiro de 2005 apresentei, em nome do Conselho Executivo, à 
Assembleia de Escola uma proposta de adesão ao Programa de Avaliação Externa das 
Escolas Secundárias – AVES – da Fundação Manuel Leão. Este Programa, concebido 
inicialmente para as Escolas Secundárias estava a ser aplicado nas Escolas Básicas com 
3º Ciclo, com a missão de “contribuir para a melhoria da qualidade da educação com 
base em dados e análises rigorosas e destina-se a facilitar processos de auto-avaliação 
da escola, a partir de uma reflexão sobre os resultados escolares dos alunos em provas 
externas; apoiar os actores educativos (nomeadamente, as lideranças das escolas) que 
pretendam encetar processos de melhoria da escola a partir de dados rigorosos.”2 Era 
este o nosso objectivo. 
 A Assembleia de Escola aprovou a proposta, pelo que, desde logo iniciámos os 
preparativos para o desenvolvimento do processo. Os primeiros testes aos alunos foram 
aplicados no ano lectivo seguinte, entre Setembro e Outubro de 2005.  
Em 7 de Dezembro de 2004, o núcleo de Estágio Pedagógico em Educação 
Física do Departamento de Educação Física do Agrupamento organizou o seminário 
intitulado: “A Educação Física como factor educativo na natureza”, no qual participei 
com uma comunicação subordinada ao tema: “As áreas curriculares na escola e a 
actividade física”. 
Em Fevereiro de 2005 dei início a uma tradição que viria a manter durante os 
anos em que desempenhei as funções de presidente do Conselho Executivo – a 
apresentação e análise pública de diplomas legais e as implicações que estes teriam na 
vida da escola. Ao logo do tempo foi possível perceber que poucos eram os docentes 
                                            
2 Disponível em http://www.fmleao.pt/index.php?id=8  
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que se preocupavam em estar com atenção às novidades legislativas. Assim, sempre que 
se justificava, agendava sessões de apresentação dos diplomas legais, de presença 
facultativa, mas que se revelaram sempre muito participadas. Apoiada por uma 
apresentação em suporte digital que preparava para o efeito, apresentava o diploma e, 
simultaneamente, as alterações que este iria provocar no agrupamento. Estas sessões 
decorriam ao final do dia para que todos os interessados pudessem participar, chegando, 
inclusivamente, a contar com a participação de docentes de outros agrupamentos. 
Ao longo dos anos foram feitas sessões de apresentação de diplomas relativos a 
concursos de pessoal docente, estatuto da carreira docente, avaliação de desempenho 
docente, estatuto do aluno, entre outros. 
A primeira sessão, no dia 14 de Fevereiro de 2005, teve como objectivo a 
apresentação do modelo de concursos de pessoal docente, pelo facto de, nesse ano, estes 
decorrerem por via electrónica.    
Ainda em Julho de 2005 participei numa primeira reunião com a Ministra da 
Educação, Dra. Maria de Lurdes Rodrigues, para apresentação de várias medidas de 
política educativa que haveriam de operar inúmeras transformações nas escolas de todo 
o país: a implementação da escola a tempo inteiro, a generalização das refeições no 1º 
Ciclo, a criação do Plano de Ocupação dos Tempos Lectivos – as chamadas “aulas de 




Existia a tradição, no início de cada ano lectivo, de realizar uma reunião geral de 
professores. Em Setembro de 2005, para além da já habitual apresentação do 
agrupamento em suporte digital, preparei um “Manual de Acolhimento”. Este 
documento continha várias informações úteis e foi sendo aperfeiçoado ao longo dos 
anos. Tratava-se de uma estratégia para acolher os colegas que chegavam de novo ao 
agrupamento e foi muito bem recebida. 
No final do ano lectivo anterior, a autarquia lançou às escolas e agrupamentos do 
concelho um desafio para participarem nas comemorações dos 750 anos da atribuição 
do Foral à vila de Odemira. Neste sentido, em Setembro de 2005 propus ao Conselho 
Pedagógico a realização de uma Feira Medieval. Para além de nos associarmos às 
comemorações, seria uma boa oportunidade para desenvolver o espírito de 
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agrupamento, uma vez que a proposta previa que todo o agrupamento participasse num 
projecto comum. 
A proposta foi aprovada por unanimidade e tiveram início os trabalhos. A 
actividade decorreu em Abril de 2006 e foi um sucesso.  
Em Maio de 2006 a equipa que liderava decidiu apresentar-se novamente a 
eleições para o Conselho Executivo para o triénio 2006/09. 
 
Formação  
• Curso de Valorização Técnica Orientada para a Administração Escolar, com a 
duração de 120 horas, promovido pelo Instituto Nacional de Administração e 
pela Direcção Geral da Administração Educativa - Setembro / Novembro de 
2004 
• Seminário “Escolas Públicas no séc. XXI: que desafios para as suas 
lideranças?”, organizado pela DGRHE e INA – Lisboa - Janeiro 2005  
• VII Congresso Nacional dos Centros de Formação de Associação de Escolas – 
Formação Contínua, Avaliação e Qualidade das Escolas – Sesimbra - Abril 2005  
• Pós-Graduação em Administração Educacional no Instituto Superior de 
Educação e Ciências, com a classificação final de 16 valores – Lisboa - Julho de 
2005 
 
2.5 Anos Lectivos 2006/09 
 
2006/07 
O ano lectivo 2006/07 ficou marcado pela publicação do Decreto-Lei nº 15/2007 
de 19 de Janeiro que aprovou alterações importantes ao Estatuto da Carreira Docente. 
Este normativo introduziu duas novidades que viriam a dar lugar ao desenvolvimento de 
processos conturbados no seio das escolas: a divisão da carreira em 2 categorias – 
professor e professor titular – e um novo modelo de avaliação de desempenho docente.  
Deste modo, grande parte do ano, a partir da saída do diploma, foi ocupado a dar 
cumprimento nomeadamente, às suas disposições transitórias e a preparar e desenvolver 
o concurso de acesso à carreira de professor titular que terminou em Julho de 2007.  
Também estes diplomas motivaram sessões de apresentação e esclarecimento 
organizadas por mim, sendo estas das mais participadas de todas as realizadas. 
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Em Fevereiro de 2007, a convite do então Coordenador da Equipa Educativa de 
Apoio às Escolas do Alentejo Litoral, dinamizei duas sessões de trabalho, destinadas a 
Chefes de Serviços Administrativos e Encarregados de Pessoal sobre o Sistema 
Integrado de Avaliação de Desempenho na Administração Pública – SIADAP – que 
então dava os primeiros passos.  
Ao mesmo tempo um grupo de trabalho presidido por mim iniciava o processo 
de construção do projecto educativo do agrupamento. Os resultados de que já 
dispúnhamos do programa AVES, bem como o trabalho realizado de sistematização dos 
resultados dos alunos dos últimos 4 anos já nos forneciam dados de base para a 
definição de objectivos a atingir no horizonte de 3 anos. Este foi um processo longo – o 
projecto educativo foi aprovado em Janeiro de 2008. 
Dado o sucesso da Feira Medieval realizada no ano anterior, a actividade de 
agrupamento foi uma “Feira de Futuro”, dedicada às energias renováveis e à reciclagem 
de materiais. Esta teve lugar em Maio de 2007 na zona ribeirinha da vila e envolveu, 
novamente, todo o agrupamento. 
Em Junho de 2007, na sequência do Programa AVES, propus ao Conselho 
Pedagógico e à Assembleia de Escola a adesão ao programa de avaliação externa da 
Inspecção-geral de Educação. Esta proposta foi aprovada, pelo que demonstrámos à IGE 




No início do ano lectivo 2007/08 tomámos conhecimento de que o agrupamento 
tinha sido seleccionado, pela IGE, para participar no projecto de Avaliação Externa. A 
visita ficou marcada para o final do mês de Novembro, pelo que ao longo do primeiro 
período foi necessário preparar a documentação necessária. Realizei reuniões com todos 
os intervenientes, de modo a explicar o objectivo deste projecto. 
O resultado deixou-nos satisfeitos: o Agrupamento foi avaliado com a 
classificação de BOM em todos os parâmetros.3 (Anexo I) 
Este ano ficou marcado pela publicação do Decreto Regulamentar nº 2/2008, de 
10 de Janeiro sobre Avaliação de Desempenho do Pessoal Docente. 
                                            
3 Informação disponível em http://www.ige.minedu.pt/upload/AEE_2008_DRA/AEE_08_Agr_Odemira_R.pdf  
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Ao longo do ano este foi o tema central de dezenas de reuniões no Agrupamento. 
Este assunto viria a provocar alguma crispação no ambiente que se vivia no 
Agrupamento – a obrigatoriedade de pôr em prática os normativos legais sentida pelos 
membros dos diferentes órgãos de administração e gestão chocava com a resistência em 
desenvolver qualquer acção nesse sentido por parte dos docentes.  




 Em Outubro de 2008 foi disponibilizado o primeiro relatório sobre o clima 
organizacional elaborado no âmbito do Programa AVES (Anexo II). Este foi elaborado 
com base nas respostas dos professores a um questionário realizado no final do ano 
lectivo anterior e veio reforçar a ideia de que o nosso trabalho estava a ser bem 
sucedido:  
“Os dados permitem arriscar a inferência de que se trata de uma escola onde dá gosto 
trabalhar”, para além de uma apreciação “claramente positiva” do trabalho da 
Direcção. 
O tema “avaliação de desempenho docente” continuava muito presente no dia-a-
dia do Agrupamento. Neste âmbito, recebemos o convite do Conselho Científico para 
Avaliação dos Professores para aderir a uma rede de escolas associadas. Esta rede foi 
constituída em 2008 com o intuito de obter um conhecimento mais directo, consistente e 
aprofundado no desenvolvimento do processo de avaliação de desempenho docente no 
terreno. 
A primeira reunião da Rede teve lugar no dia 29 de Janeiro de 2009, em 
Caparide. Esta serviu para lançar as bases de um estudo de situação relativamente às 
escolas associadas, nomeadamente sobre o desenvolvimento do processo de avaliação 
de desempenho e respectivas dificuldades bem como estratégias de superação. Este 
estudo teve início em Fevereiro e envolveu, numa primeira fase, a visita de uma equipa 
constituída por um elemento do CCAP, um perito externo e uma docente de uma outra 
escola da rede. Numa segunda fase, o agrupamento recebeu a visita do então Presidente 
do CCAP. 
Para este estudo foram ouvidos, para além do Conselho Executivo, painéis de 
avaliadores e avaliados. 
O tema do Agrupamento foi “Anos 60/70” e decorreu em Junho de 2009. 
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Ao longo do ano, desencadeamos todos os procedimentos conducentes a uma 
implementação efectiva do Decreto-Lei nº 75/2008, de 22 de Abril. Foram 
desenvolvidas as acções necessárias à constituição do Conselho Geral Transitório e, 
posteriormente, do Conselho Geral. Este órgão organizou o processo de eleição do 
Director do Agrupamento, que teve lugar em Maio de 2009. 
A tomada de posse da nova directora foi agendada para o dia 22 de Junho de 
2009, mas teve lugar apenas em 21 de Julho de 2009, por motivos de doença da própria. 
 
Formação 
• “Ensinar e aprender línguas – estratégias de aprendizagem” – Acção de 
Formação – Odemira - Setembro 2006  
• “Factores de Liderança na Integração das TIC nas Escolas”, Acção de Formação 
no Centro de Formação Concelhio de Alcácer do Sal - Novembro de 2007  
•  “Autonomia das Escolas e Avaliação de Desempenho Docente” Parte I – 
Encontro Temático promovido pela Direcção Geral de Inovação e 
Desenvolvimento Curricular e pela Direcção Geral de Recursos Humanos da 
Educação, na Direcção Regional de Educação do Alentejo, em Março de 2008  
•  “Autonomia das Escolas e Avaliação de Desempenho Docente” Parte II, 
Encontro Temático promovido pela Direcção Geral de Inovação e 
Desenvolvimento Curricular, pela Direcção Geral de Recursos Humanos da 
Educação e Inspecção Geral de Educação, na Direcção Regional de Educação do 
Alentejo, em Junho de 2008 
• “Enquadramento do Modelo de Avaliação de Desempenho Docente, 
Competência, Desempenho e Avaliação Profissional”, Acção de Formação - 
Agrupamento de Escolas de Odemira - Setembro de 2008  
• “A Articulação entre os Instrumentos de Gestão e o Modelo de Avaliação de 
Desempenho Docente”, Acção de Formação no Agrupamento de Escolas de 
Odemira - Outubro de 2008  
• “As dinâmicas Organizacionais da Escola e o Modelo de Avaliação de 
Desempenho Docente”, Acção de Formação no Agrupamento de Escolas de 
Odemira, Novembro de 2008  
• “O Código dos Contratos Públicos na Administração Pública”, Acção de 
Formação na Direcção Regional de Educação do Alentejo, Fevereiro de 2009  
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• “O SIADAP” - Seminário, na Direcção Regional de Educação do Alentejo, 
Évora, Maio de 2009   
• Conclusão dos módulos de Gestão e Avaliação de Recursos, Métodos e Técnicas 
de Investigação em Educação I e II, elementos da Parte Curricular do Mestrado 
em Ciências da Educação – área de Administração Educacional – no Instituto 
Superior de Educação e Ciências, entre Março de 2008 e Julho de 2009 
 
2.6 Anos Lectivos 2009/11 
 
Em Junho de 2009, dias antes de cessar as funções de Presidente do Conselho 
Executivo, fui convidada para exercer as funções de Coordenadora de Equipa de Apoio 
às Escolas do Alentejo Litoral, sediada em Santiago do Cacém, estrutura na 
dependência da Direcção Regional de Educação do Alentejo. O convite surgiu de forma 
inesperada, aceitá-lo seria, por um lado, um grande desafio, por outro lado, uma 
reviravolta nos planos pessoais que já havia estabelecido. No entanto, após algumas 
horas de reflexão, aceitei o convite para coordenar a Equipa. Iniciei funções no dia 1 de 
Setembro, no entanto, durante o mês de Julho estive, por diversas vezes nas instalações 
da Equipa, de modo a perceber o seu funcionamento e actuação.  
As Equipas de Apoio às Escolas foram criadas após a publicação do Decreto 
Regulamentar nº 31/2007. Este previa a possibilidade de, por despacho do respectivo 
director regional, que define a área de intervenção e designa o respectivo coordenador, 
serem constituídas equipas de apoio às escolas, constituídas por docentes ou técnicos 
superiores. Na área de influência da DRE Alentejo foram constituídas 5 equipas, através 
do Despacho nº 06-I/DREA-2007 de 6 de Setembro. O mesmo Despacho define a área 
de abrangência de cada Equipa e nomeia o respectivo coordenador. Este Despacho foi 
alterado pelo Despacho nº 4-I/DREA – 2009.  
A Equipa de Apoio às Escolas do Alentejo Litoral abrangia os concelhos de 
Alcácer do Sal, Grândola, Santiago do Cacém, Sines, Odemira e Ourique, num total de 
21 unidades orgânicas. 
Na qualidade de Coordenadora de Equipa de Apoio às Escolas, as minhas tarefas 
foram várias: 
• Coordenar o trabalho da Equipa – constituída por 2 elementos a tempo inteiro, 3 
elementos a meio tempo e uma assistente administrativa a meio tempo; 
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• Representar a DREA e o Director Regional em várias estruturas, nomeadamente: 
Conselhos Municipais de Educação; Plataforma Supra Concelhia do Alentejo 
Litoral e Península de Setúbal; Conselho Consultivo do Centro de Formação 
Profissional de Santiago do Cacém; 
• Coordenar as Comissões de Acompanhamento dos Contratos de Transferência 
de Competências para as autarquias em matéria de educação, celebrados ao 
abrigo do Decreto-Lei nº 144/2008, de 28 de Julho; 
• Representar a DREA e o Director Regional em todas as situações em que para 
tal fosse designada.   
  
Ao longo dos dois anos, a Equipa deu resposta a centenas de solicitações sobre os mais 
diversos assuntos relacionados com: alunos; pessoal docente; pessoal não docente; 
funcionamento regular dos órgãos de administração e gestão das escolas; 
implementação das políticas educativas – escola a tempo inteiro, PTE, componente de 
apoio à família; consolidação do processo de transferência de competências; educação 
especial; ensino articulado; definição da rede de cursos profissionais; definição da rede 
escolar 
 
Para além das respostas às solicitações, a Equipa definiu, de acordo com o 
QUAR e o Plano de Actividades da Direcção Regional de Educação, algumas áreas 
prioritárias de acompanhamento: 
? Projectos de combate ao abandono e insucesso escolar – Turma + e Fénix – em 
articulação com a comissão nacional de acompanhamento; 
? Escola a tempo inteiro: actividades de enriquecimento curricular e serviço de 
refeições escolares 
? Resultados escolares; 
? Projectos de âmbito nacional em que as escolas da nossa área de abrangência 
participavam – Parlamento dos Jovens; Escola Alerta; Observatório do Trajecto 
dos Estudantes do Secundário; 
? Organização do ano lectivo nas escolas: constituição de grupos e turmas, no pré-
escolar, ensinos básico e secundário, respectivamente;  
? Distribuição de serviço docente 
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No âmbito do exercício das minhas funções de Coordenadora de Equipa de 
Apoio às Escolas do Alentejo Litoral, ao longo de dois anos participei em cerca de 60 
reuniões com as escolas da área de abrangência da Equipa, 36 reuniões com autarquias, 
25 reuniões com os serviços centrais e regionais do Ministério da Educação, entre 
muitos outros contactos informais, sobretudo com as Escolas e Autarquias. 
 
 
Por despacho do Director Regional de Educação do Alentejo, datado de 21 de 
Março de 2011, passei a coordenar o Gabinete de Apoio ao Director Regional. O 
desempenho destas funções decorreu cumulativamente com as funções na Equipa de 
Apoio às Escolas. 
Este Gabinete foi criado em 2006, com o objectivo de garantir uma eficaz 
coordenação e articulação com as diversas Unidades; Equipas e Grupos de Missão da 
DREALE. Era composto por 3 docentes requisitados, 3 docentes com afectação parcial 
de horário, 1 técnica superior e 3 assistentes técnicas. No exercício destas funções, 
competia-me coordenar o trabalho de todos estes elementos. 
Ao Gabinete competia: 
• Elaboração de respostas a solicitações dos serviços centrais do ME 
• Preparação de respostas às questões da Assembleia da República 
• Marcação de viaturas de serviço 
• Atendimento telefónico 
• Recepção e reencaminhamento de emails 
• Preparação e acompanhamento de reuniões – documentação de apoio / registo 
• Respostas a solicitações de entidades diversas 
• Gestão documental 
• Gestão de agendas do Director Regional e Director Regional Adjunto 
• Acompanhamento do processo de transferência de competências para as autarquias 
• Acompanhamento do desenvolvimento dos contratos de autonomia 
• Ligação entre os diferentes serviços da DREA 
 
Para além destes assuntos, o Gabinete acompanhava vários projectos: 
• Cooperação Transfronteiriça – Alentejo, Algarve, Andaluzia 
• EUROACE – Alentejo – Centro e Extremadura 
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• Programa Mais Sucesso Escolar 
• Projecto Metas de Aprendizagem 
 
O Gabinete organizava, ainda, a edição da revista Alentejo Educação, projecto 
editorial da DREA. 
O exercício das funções de coordenadora da Equipa de Apoio às Escolas e de 
coordenadora do Gabinete de Apoio à Direcção exigiram uma rigorosa gestão do tempo, 
dos assuntos e das tarefas a desenvolver, uma vez que a sede da equipa e a DREA 
distam cerca de 135km. Deste modo, o horário diário de trabalho variou entre as 12 e as 
16h. Apesar de tudo, foi uma época de enorme desenvolvimento das minhas 
capacidades de organização e de trabalho, de intensa aprendizagem, a que, de outro 
modo, provavelmente nunca teria tido acesso. 
  
Formação  
• Seminário “Educação e Desenvolvimento Comunitário Local”, com uma 
comunicação intitulada “As Autarquias e a Educação” – Janeiro 2010 - Grândola 
• Seminário Nacional do Programa Mais Sucesso Escolar – Turma + - Construir 
caminhos para o sucesso” – 27 de Outubro de 2010 - Évora 
• VI Encontro Regional de Educação – Aprender no Alentejo – 19 e 20 de 
Novembro de 2010 - Évora 
• Encontros PISA – “Evolução da Qualidade e da Equidade no sistema educativo 
nacional (PISA 2000-2009)” – 28 de Março de 2011 – Lisboa 
• Seminário “Escol(h)a Melhor: Estratégias para o Sucesso Educativo”, com uma 
comunicação intitulada “A realidade do Alentejo” – 13 de Julho de 2011 - 
Odemira 
• II Seminário Nacional do Projecto Turma +: “Turma + - das aprendizagens ao 







O Estado e a Autonomia das Escolas  
39 
 
3. ENQUADRAMENTO INSTITUCIONAL 
 
Actualmente, encontro-me a desempenhar funções técnico-pedagógicas na 
Direcção Regional de Educação do Alentejo. 
A Direcção Regional de Educação do Alentejo, na sua estrutura actual,4 foi 
criada pelo Decreto Regulamentar n.º 31/2007, de 29 de Março. Este diploma define a 
sua natureza, missão e atribuições, bem como os respectivos órgãos. De acordo com 
este normativo, as Direcções Regionais de Educação são serviços periféricos da 
administração directa do Estado, dotados de autonomia administrativa. 
 “…Têm por missão desempenhar, no âmbito das circunscrições territoriais 
respectivas, funções de administração periférica relativas às atribuições do ME e dos 
seus serviços centrais, assegurando a orientação, a coordenação e o acompanhamento 
das escolas e o apoio e informação aos utentes do sistema educativo, cabendo-lhe ainda 
assegurar a articulação com as autarquias locais no exercício das atribuições destas na 
área do sistema educativo, bem como assegurar o serviço jurídico-contencioso 
decorrente da prossecução da sua missão.”(art.º 2º) 
 
A organização das Direcções Regionais obedece a um modelo estrutural misto:  
“a) Nas áreas de actividade relacionadas com a prossecução das 
atribuições nos domínios do planeamento e gestão da rede escolar, do apoio 
pedagógico, da organização escolar, dos recursos humanos, materiais e 
financeiros e administração geral, do apoio jurídico e contencioso e do ensino 
particular, cooperativo e solidário, é adoptado o modelo de estrutura 
hierarquizada; 
b) Nas áreas de actividade de desenvolvimento de projectos transversais 
relacionados com o acompanhamento e apoio à implementação das diferentes 
ofertas educativas, do estudo e monitorização do processo de autonomia das 
escolas, da interligação e articulação dos diferentes intervenientes no processo 
                                            
4 O Decreto-Lei nº 125/2011, de 29 de Dezembro de 2011, determina a extinção das Direcções 
Regionais de Educação, sendo as suas atribuições integradas na DGAE. Mantêm-se, transitoriamente, até 
31 de Dezembro de 2012, com a natureza de direcções-gerais. Dado período transitório, os dados 
apresentados são relativos à estrutura em funcionamento antes da entrada plena em vigor deste diploma. 
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de reordenamento da rede escolar e na modernização administrativa e dos 
sistemas de processos de trabalho, é adoptado o modelo de estrutura matricial; 
c) No domínio do apoio às escolas, o modelo de estrutura matricial.”(art.º 
5º) 
 
Na sequência deste Decreto Regulamentar foi publicada a Portaria nº 365/2007, 
de 30 de Março que determina a estrutura nuclear da Direcção Regional de Educação do 
Alentejo bem como as competências das respectivas unidades orgânicas.  
Este normativo define a existência de duas unidades orgânicas nucleares: 
• Direcção de Serviços de Apoio Pedagógico e Organização Escolar – com 
competências no apoio e acompanhamento do funcionamento pedagógico das 
escolas; acompanhamento e apoio na organização e funcionamento das escolas e 
a gestão dos respectivos recursos humanos, financeiros e patrimoniais, 
promovendo o desenvolvimento e consolidação da sua autonomia; 
• Direcção de Serviços de Planeamento e de Gestão de Rede – com competências 
no âmbito do planeamento, ordenamento e gestão da rede escolar; gestão do 
pessoal em exercício de funções na DREA; a gestão patrimonial, orçamental e 
financeira, bem como assegurar a gestão administrativa de todos os recursos 
afectos à Direcção Regional. 
 
A Portaria nº 387/2007, de 30 de Março fixou o número máximo de unidades 
orgânicas flexíveis da DRE Alentejo: 2. De acordo com esta Portaria, foi publicado em 
7 de Agosto de 2007 o Despacho nº 17430/2007 que cria duas unidades orgânicas 
integradas na Direcção de Serviços de Planeamento e Gestão da Rede: 
• Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial  
• Divisão de Apoio Técnico às Instalações e Equipamentos Escolares 
O Despacho nº 17516/2007, de 8 de Agosto, procede à criação da Equipa de 
Apoio à Gestão das Escolas, com competências na área jurídica. 
O Despacho nº 17517/2007, publicado na mesma data, procede à criação da 
Equipa de Apoio à Modernização e Desenvolvimento Educativo, com competências na 
área de apoio à gestão de recursos humanos, processos de modernização e 
simplificação, desenvolvimento da autonomia das escolas.  
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O Decreto Regulamentar nº 31/2007 prevê que, por despacho do respectivo 
director regional, que define a área de intervenção e designa o respectivo coordenador, 
possam ser constituídas equipas de apoio às escolas, constituídas por docentes ou 
técnicos superiores. Na área de influência da DRE Alentejo foram constituídas 5 
equipas, através do Despacho nº 06-I/DREA-2007 de 6 de Setembro. O mesmo 
Despacho define a área de abrangência de cada Equipa e nomeia o respectivo 
coordenador. Este viria a ser alterado pelo Despacho nº 04-I/DREA-2009. 




Missão da DREA 
O Quadro de Avaliação e Responsabilidade (QUAR) de 20115 define a missão 
da DREA: 
                                            
5 In QUAR DREALentejo 2011, disponível em www2.drealentejo.pt  
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“Desempenhar, no âmbito da respectiva circunscrição territorial, funções de 
administração periférica relativas às atribuições do Ministério da Educação (ME) e 
dos seus serviços centrais, assegurando a orientação, a coordenação e o 
acompanhamento das escolas e o apoio e informação aos utentes do sistema educativo, 
cabendo-lhe ainda assegurar a articulação com as autarquias locais no exercício das 
atribuições destas na área do sistema educativo, bem como assegurar o serviço 
jurídico-contencioso decorrente da prossecução da sua missão.” 
 
Objectivos 2011 
Para 2011, os objectivos estratégicos definidos foram: 
• Contribuir para a melhoria dos resultados escolares, a erradicação do abandono e 
o desenvolvimento / consolidação da autonomia das escolas; 
• Contribuir para a definição da rede escolar, em articulação com o GEPE, as 
Unidades de Gestão, autarquias, estabelecimentos de ensino privado, Centros 
Novas Oportunidades e demais agentes da comunidade educativa; 
• Contribuir para a consolidação e expansão do Plano Tecnológico de Educação; 
• Reduzir custos de funcionamento, qualificar os recursos e melhorar os serviços 
prestados às escolas e comunidades educativas. 
 
Para o mesmo período foram definidos os seguintes objectivos operacionais: 
• Garantir a execução das medidas de política educativa em curso; 
• Consolidar o processo de transferência de competências para as autarquias; 
• Assegurar o acompanhamento do Plano Tecnológico de Educação; 
• Promover as ofertas formativas no âmbito das Novas Oportunidades; 
• Garantir a formação interna dos trabalhadores da DREALE 
• Prosseguir o esforço de redução de custos com o funcionamento; 
• Melhorar os serviços em linha disponibilizados às Unidades de Gestão 
implicando a redução de custos; 
• Melhorar o serviço prestado à comunidade educativa. 
 
Recursos Humanos 
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De acordo com os dados disponíveis – relativos a 2010 – trabalhavam na 
Direcção Regional de Educação do Alentejo6 143 efectivos, dos quais: 
• 96 em Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo 
Indeterminado; 
• 6 em Comissão de Serviço em cargos de direcção superior e cargos dirigentes 
intermédios; 
• 41 docentes em regime de requisição; 
• Há ainda a referir 1 médico em regime de avença e 19 docentes em regime de 
afectação parcial de horário.  
 
Articulação com a comunidade 
 
Nos últimos anos a articulação da DREA com a comunidade assentou, em 
grande medida, no trabalho das Equipas de Apoio às Escolas, devido ao facto de estas 
estruturas terem uma característica fundamental para o desempenho desta tarefa: uma 
posição de grande proximidade com todos os actores locais – escolas, pais e 
encarregados de educação, autarquias, … Este facto possibilitou um grande 
conhecimento da realidade e uma atitude proactiva na prevenção de situações 
potencialmente problemáticas, bem como da procura de soluções individuais para as 
realidades locais. 
Ao longo da sua existência (2007-2011) as Equipas: 
? Demonstraram disponibilidade permanente para cooperar, orientar, apoiar, 
prestar informação e monitorizar o trabalho realizado nas escolas; 
? Colaboraram com as autarquias, contribuindo para o cumprimento das suas 
competências em matéria de educação; 
? Prestaram informação directa e rápida às comunidades, nomeadamente aos pais 
e encarregados de educação, mas também a outras estruturas locais como IPSS, 
Conselhos Locais de Acção Social, Plataformas Supra Concelhias, etc. 
 
O trabalho das Equipas, nomeadamente as respostas em áreas mais específicas, 
foi apoiado pelos restantes serviços da DREA – área de recursos humanos, área 
pedagógica, área jurídica. Foi possível muito trabalho em rede, de modo a que os 
                                            
6 In Balanço Social DREALE 2010, disponível em www2.drealentejo.pt  
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utentes – escolas, autarquias, pais e encarregados de educação - tivessem respostas 
adequadas e atempadas. Esta articulação interna nem sempre se revelou uma tarefa fácil, 
no entanto, foram alguns dados passos muito importantes no sentido de proporcionar 
respostas integradas e o apoio necessário a todos quantos recorreram aos serviços 
 
 
4. PROPOSTA DE INTERVENÇÃO 
 
O Decreto-Lei nº 125/2011, de 29 de Dezembro, define a estrutura orgânica do 
Ministério da Educação e Ciência. Este normativo procede à criação de serviços e 
extinção de outros, sendo as atribuições dos serviços extintos integradas em outros 
serviços.  
São criados os seguintes serviços centrais: 
• Secretaria-geral 
• Inspecção-Geral da Educação e Ciência 
• Direcção-Geral da educação 
• Direcção-Geral do Ensino Superior 
• Direcção-Geral da Administração Escolar 
• Direcção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência 
• Direcção-Geral de Planeamento e Gestão Financeira 
• Gabinete de Avaliação Educacional. 
De acordo com o disposto na alínea m) do nº 3 do art.º 31º, são extintas as 5 
Direcções Regionais de Educação: Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo e 
Algarve, sendo as suas atribuições integradas na Direcção-Geral da Administração 
Escolar. 
Relativamente a esta questão, pode ler-se no preâmbulo do normativo:  
 “Refira-se que a extinção das cinco Direcções Regionais de Educação, 
cujas atribuições são integradas na Direcção-Geral da Administração Escolar, 
permitirá aprofundar a autonomia das escolas, implementando modelos 
descentralizados de gestão e apoiando a execução dos seus projectos educativos e 
organização pedagógica.” 
 
Perante esta decisão, colocam-se várias questões: 
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• Estão as escolas preparadas para lidar com um reforço da sua autonomia?  
• Será este reforço desejado?  
• Não deverão ser as escolas, através dos seus órgãos, a demonstrar a sua vontade 
de aceder a um estatuto superior de autonomia?  
• Para reforçar a autonomia das escolas bastará produzir normativos legais? 
• Dispõem as escolas de recursos humanos e materiais que lhes permitam 
construir adequadamente a sua autonomia? 
 
A resposta a estas questões afigura-se problemática, sobretudo se tivermos em 
atenção a conclusão relativa ao papel desempenhado pela Direcção Regional na 
implementação, em 1998, do Decreto-Lei nº 115-A/1998, de 4 de Maio, constante de 
um estudo levado a cabo por Natércio Afonso: 
 
“… o discurso dos entrevistados expressa o paradoxo da intervenção da Direcção 
Regional nesta matéria: para promover, nas escolas, a concretização da legislação que 
supostamente reforça a sua autonomia, é preciso pressionar, negociar, insistir, 
convencer, vencer resistências, isto é, torna-se necessário aumentar a pressão e o 
controlo sobre as mesmas escolas.” (Afonso, 2006. p. 94)  
 
Apesar desta visão, parece pertinente a existência de estruturas intermédias entre os 
serviços centrais e as escolas dos ensinos básico e secundário, tendo presente a 
necessidade de desenvolver as competências, quer próprias quer delegadas, dos órgãos 
de administração e gestão das escolas - director, conselho geral, conselho administrativo 
e conselho pedagógico.  
 
Dado o meu percurso profissional – presidente de conselho executivo, 
coordenadora de equipa de apoio às escolas e docente em exercício de funções técnico-
pedagógicas na direcção regional – posso, por experiência própria, reconhecer o 
importante trabalho que as estruturas regionais – nomeadamente no caso do Alentejo – 
têm desempenhado no apoio às escolas.  
 
Deste modo, a proposta de intervenção que se apresenta é a de manutenção e, 
simultaneamente, de reorganização dos serviços regionais de educação – com uma 
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estrutura matricial, mais flexível do que a actual. Parece ser esta a organização mais 
adequada às funções que se pretendem ser exercidas pelos serviços regionais, uma vez 
que esta “caracteriza-se pela existência de equipas multidisciplinares cujos membros 
são organizados a partir (e na intersecção) da organização em linha, com a 
organização por projecto.” (Roldão, 2010. p. 32) Esta organização tem várias 
vantagens, das quais destacaria a grande flexibilidade, uma utilização eficiente de 
recursos bem como um fluxo de informação fortemente disseminado. 
A estes serviços caberia a coordenação da implementação das políticas 
educativas no território, a definição da rede escolar e da oferta formativa, bem como o 
apoio técnico em áreas específicas, nomeadamente na área jurídica e financeira. Para 
além dos departamentos responsáveis por estas áreas específicas, propõe-se a criação de 
equipas de apoio às escolas. A estas equipas caberia o apoio directo às escolas da sua 
área de abrangência relativamente a todas as matérias, bem como o apoio às autarquias e 
aos restantes elementos da comunidade educativa no desempenho das suas atribuições 
no campo da educação, nomeadamente: definição das políticas educativas locais, rede 
escolar, rede de ofertas formativas, etc. 
 
Os serviços regionais seriam coordenados por um director, elemento de ligação 
com os serviços centrais.  
Deste modo, manter-se-ia uma administração do tipo “desconcentração 
coordenada” dos serviços de educação, utilizando uma expressão de Formosinho: “A 
desconcentração pode ser coordenada quando existe a nível local um serviço que 
coordene e dirija as diversas delegações. É o caso duns futuros Serviços Regionais de 
Educação ou Direcção Regional de Educação dirigida por um Director Regional.” 
(Formosinho, 1983. p. 13) 
 
Estes serviços regionais deveriam integrar, preferencialmente, docentes de 
carreira, com experiência em gestão das escolas. Esta convicção assenta, não só na 
minha experiência profissional, mas é, também, suportada pelo estudo de Natércio 
Afonso (2006) sobre a Direcção Regional de Educação. No discurso dos entrevistados, 
trabalhadores destes serviços, “são frequentes as referências à indispensabilidade da 
experiência docente, nomeadamente na gestão escolar de topo ou intermédia, para um 
adequado desempenho técnico ao serviço da DRE.” (Afonso, 2006. p. 80) 
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“É dominante, entre os entrevistados, uma imagem da administração educativa 
construída a partir das organizações escolares e da perspectiva dos professores… A 
docência constitui-se como o referencial dominante na expressão da identidade 
profissional destes actores.” (Afonso, 2006. p. 81) 
 







As questões de âmbito jurídico, financeiro e de rede seriam trabalhadas por 
departamentos próprios, em articulação com as Equipas de Apoio. Estas, por seu lado, 
estariam espalhadas pelo território de modo a estabelecer a ligação com as escolas e as 
comunidades educativas e os serviços regionais, bem como o acompanhamento às 
questões relativas a recursos humanos e pedagógicos e ao regular funcionamento dos 
órgãos de administração e gestão das escolas. 
Os serviços regionais teriam, assim, um duplo papel: ao mesmo tempo que 
acompanham e implementam as políticas educativas definidas superiormente, apoiam as 
escolas nas eventuais dificuldades de aplicação dessas mesmas medidas. 
Esta proposta de intervenção assenta no pressuposto de que as mudanças a 
introduzir não podem, no entanto, limitar-se ao modelo de organização: é fundamental 
que os trabalhadores interiorizem e assumam o verdadeiro objectivo dos serviços 
regionais: o apoio às escolas. Com esta perspectiva, será possível trabalhar com as 
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escolas, de modo a que elas próprias reconheçam a importância destes serviços no 
âmbito do apoio que podem prestar e não numa óptica de controlo.  
É perceptível que nem todas as escolas têm, actualmente, esta visão dos serviços 
regionais, em grande medida por responsabilidade dos próprios serviços que, por vezes, 
não respondem quer com a celeridade quer com a clareza que seria necessária e 
desejável. 
Alterar esta visão, que, saliento, não é geral, compete a cada trabalhador, 
individualmente, que, através do seu desempenho contribui para o bom desempenho dos 
serviços. 
 
O desenvolvimento do meu trabalho na área da gestão escolar, nomeadamente a 
resposta a algumas situações mais problemáticas passou, muitas vezes, pelo exercício da 
criatividade, dentro das margens de autonomia permitidas pelos normativos; outras 
vezes, por uma “leitura de banda larga” dos mesmos normativos, de modo a criar 
soluções alternativas para as questões com que nos deparámos no dia-a-dia. Nem 
sempre essas respostas “mais criativas” colheriam o apoio dos serviços regionais. 
De facto, e apesar dos discursos políticos no sentido de reforço da autonomia das 
escolas, o que se verifica, na prática, é a existência de serviços centrais e regionais que, 
frequentemente, exercem funções de controlo, nomeadamente de cumprimento de 
normativos, em detrimento do apoio à efectiva resolução dos problemas com que as 
escolas diariamente se debatem. 
Tendo experiência de trabalho quer na escola, quer nos serviços regionais, 
continuo a defender a existência destes, numa perspectiva de apoio às escolas, de 
proximidade, não de controlo “inspectivo” do cumprimento dos normativos.  
 
Apesar de proferidas há cerca de 17 anos, considero actuais as palavras da Dra. 
Ernestina Sá, à época Directora Regional de Educação do Alentejo: 
 
“A administração educacional regional deverá ter uma prática ao serviço das 
comunidades educativas, exercendo um papel de instância de regulação, coordenação, 
apoio e acompanhamento, incentivando os actores a imprimir mudança e não 
subordinando a sua actuação a uma excessiva regulamentação.” (Sá, 1995) 
 
 









5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Apontada como um fim em si, a autonomia das escolas é, no entanto, “um meio 
de a escola realizar em melhores condições as suas finalidades que são, como se sabe, 
mas convém lembrar, a formação das crianças e dos jovens que frequentam as nossas 
escolas.” (Barroso, 2005. p. 110). 
A autonomia pressupõe um reconhecimento de atribuições e competências, 
capacidade de acção e implica um processo de construção de ordem interna.  
Estão as escolas preparadas para assumir a construção da sua própria autonomia? 
Trata-se de uma questão premente, no momento que, de acordo com os discursos 
oficiais, se pretende o reforço da autonomia das escolas. 
Uma vez que o conceito de autonomia é relacional, isto é, uma organização pode 
ser mais ou menos autónoma em relação a outra, não pode ser confundido com 
independência. Deste modo, e no caso das escolas, estas poderão almejar uma maior 
autonomia relativamente ao Ministério da Educação, no entanto, tal não deverá 
acontecer em todos os domínios da sua actividade. Os discursos sobre este tema 
referem, simultaneamente, os conceitos de responsabilização e prestação de contas. 
Aliás, parece consensual que uma maior autonomia das escolas implicará, por um lado, 
um maior envolvimento da comunidade, por outro lado, um modelo de prestação de 
contas que potencie uma maior responsabilização dos diversos actores. 
A partir da década de 80, começam a ouvir-se discursos políticos no sentido de 
reforçar a autonomia das escolas, reforço esse que aparece associado à ideia de 
elaboração e execução de um projecto educativo.  
O Decreto-Lei nº 43/89, de 3 de Fevereiro, define a autonomia da escola como 
“a capacidade de elaboração e realização de um projecto educativo em benefício dos 
alunos e com a participação de todos os intervenientes no processo educativo.” (art.º 
2º) 
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Este projecto “traduz-se, designadamente na formulação de prioridades de 
desenvolvimento pedagógico, em planos anuais de actividades educativas e na 
elaboração de regulamentos internos...”(art.º 2º) 
Em 1998, o Decreto-Lei nº 115-A/98, de 4 de Maio, considerado o segundo 
Regime de Autonomia, consagra o projecto educativo, tal como o regulamento interno e 
o plano anual de actividades, um instrumento do processo de autonomia das escolas, 
sendo entendido como “o documento que consagra a orientação educativa da escola, 
elaborado e aprovado pelos seus órgãos de administração e gestão para um horizonte 
de 3 anos, no qual se explicitam os princípios, os valores, as metas e as estratégias 
segundo os quais a escola se propõe cumprir a sua função educativa.” (art.º 3º do 
Regime de Autonomia) 
Esta visão é retomada no Decreto-Lei nº 75/2008, de 22 de Abril, o terceiro 
Regime de Autonomia:  
 
“O projecto educativo, o regulamento interno, … constituem instrumentos do 
exercício de autonomia de todos os agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas, 
sendo entendidos para efeitos do presente decreto-lei como: 
a) “Projecto educativo” o documento que consagra a orientação educativa do 
agrupamento de escolas ou da escola não agrupada, elaborado e aprovado 
pelos seus órgãos de administração e gestão para um horizonte de três anos, 
no qual se explicitam os princípios, os valores, as metas e as estratégias 
segundo os quais o agrupamento de escolas ou escola não agrupada se 
propõe cumprir a sua função educativa…” (art.º 9º) 
 
Existindo nas escolas um leque tão variado de actores, professores, alunos, pais e 
encarregados de educação, pessoal não docente, autarquias, elementos da comunidade 
local, a questão que se coloca é: como fazer convergir todos estes elementos num 
projecto que integre princípios e valores partilhados por todos?  
 
“A resposta não é simples, nem única, mas deverá passar forçosamente por: 
desenvolvimento de uma gestão participativa; exercício de uma liderança efectiva, a 
vários níveis, … informação e comunicação permanente; formação para a aquisição de 
competências para a elaboração do projecto e para a sua execução.” (Barroso, 2005. 
p. 130) 




Coloca-se, ainda, uma outra questão: sendo o projecto educativo um documento 
fundamental no desenvolvimento da autonomia das escolas, não deveria ser o órgão de 
direcção estratégica responsável pela definição das linhas orientadoras da actividade da 
escola – o conselho geral – a construí-lo? É neste órgão que assegura a participação da 
comunidade educativa. 
 
A construção de um projecto educativo de escola não pode ser alheada das 
características do território em que esta se insere. Tratando-se de um documento que 
deve explicitar os princípios, valores, … que norteiam o trabalho da escola, bem como 
as metas a atingir num determinado horizonte temporal, não é possível construí-lo sem 
um conhecimento profundo da realidade.  
Se atendermos ao facto de que a missão da escola é proporcionar aos alunos uma 
educação de qualidade, uma das suas preocupações é, necessariamente, a questão dos 
resultados escolares. Esta questão assume principal relevância no momento em que, de 
acordo com os discursos oficiais, se prepara o sistema educativo para a possibilidade de 
livre escolha, por parte dos pais, da escola que os seus filhos frequentarão. Assim, uma 
das metas de um projecto educativo de escola deverá ser a melhoria dos resultados 
escolares. Para definir a meta a atingir é importante conhecer o histórico de resultados 
da escola, de modo a poder perspectivar a sua evolução. Convém reforçar a ideia de 
que, tão importante quanto a melhoria dos resultados em termos quantitativos é a 
evolução da qualidade desse sucesso. Por outro lado, “não há qualidade educativa, sem 
sobrevivência escolar plena, isto é, sem qualidade educativa para todos.” (Verdasca, 
2010. p. 57) 
A questão dos resultados escolares assume grande importância pelo facto de 
Portugal participar em estudos internacionais sobre esta matéria, em que os alunos 
portugueses são sujeitos a provas comuns a vários países, como no caso do PISA – 
Programme for International Student Assessment – levado a cabo pela OCDE, cujos 
resultados se tornam referência para a imagem do país no exterior. Dada a crescente 
mobilidade de pessoas e a globalização dos mercados, os resultados nestes estudos não 
podem ser descurados. 
 
Com esta perspectiva, assistiu-se, nos últimos anos, à implementação de 
políticas educativas destinadas a valorizar a escola pública, em torno de conceitos tais 
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como equidade – criação da escola a tempo inteiro, prolongamento da escolaridade 
obrigatória até aos 18 anos, acesso à sociedade de informação, reforço do ensino 
profissional -, qualidade – modernização das escolas secundárias, programas específicos 
para a matemática e a leitura, ensino artístico -, eficiência – avaliação das escolas, 
gestão participada, mais competências para as autarquias. Simultaneamente, foram 
assinados contratos de autonomia com 24 escolas, processo que, cremos, se tenderá a 
generalizar. Deste modo, poderemos perspectivar um reforço da autonomia das escolas 
num futuro próximo, não sendo ainda perceptível em que termos, uma vez que com 
maior autonomia, as escolas poderão organizar-se de modo a cumprir o seu objectivo 
último: uma educação de qualidade. 
 
“Autonomia, no quadro das políticas públicas, não é, nem pode ser uma 
finalidade em si mesma. Não significa – nem pode significar – privatização, 
independência ou auto-gestão corporativa… A autonomia deve ser vista como um meio 
para melhorar a qualidade e a eficiência do serviço público de educação, sendo 
também um instrumento para responder às expectativas sociais, crescentes e legítimas, 
por parte de comunidades educativas alargadas, de uma participação mais qualificada 
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